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Parecer da Ordem dos Advogados 

Proposta de n.º 97/XV/1.ª 

 

1. A Assembleia da República, através da 1ª Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias, solicitou à Ordem dos Advogados a emissão de parecer sobre a Proposta 

de Lei em apreço, cuja oportunidade se justifica pela realização das Jornadas Mundiais da 

Juventude (JMJ).  

 

Estas JMJ constituem um evento internacional marcante, que vem sendo realizado desde 1985 e 

que pretende criar aproximação cultural entre os jovens de inúmeras nações e culturas, 

fundamnetos que vão muito para além de qualquer questão religiosa, assumindo-se antes como 

um ponto de convergência ecuménica com especial enfoque nos jovens até aos 30 anos.  

 

Diga-se ainda que muito para além da relevância que Sua Santidade o Papa Francisco tem 

conferido publicamente às temáticas da reinserção social e acolhimento aos excluidos por via da 

falta de conformação ao quadro legal penalmente relevante, também é facto que foi já no passado 

conferido perdão e amnistia em virtude da visita do representante máximo do vaticano e da Igreja 

Católica Apostólica Romana ao nosso país. 

 

O diploma em apreço, abrange um universo de destinatários até aos 30 anos, segmento que o 

legislador justifica por ser esse o foco destas JMJ, isto é, conferindo medidas excepcionais 

especialmente destinadas aos jovens, através do perdão de um ano a todas as penas de prisão 

até oito anos, sendo ainda fixado um regime de amnistia que compreende as contraordenações 

cujo limite máximo de coima aplicável não exceda mil euros e as infrações penais cuja pena não 

seja superior a um ano de prisão ou a 120 dias de pena de multa. 

A Proposta de Lei compreende ainda excepções ao perdão e amnistia, não beneficiando, 

nomeadamente, quem tiver praticado crimes de homicídio, de infanticídio, de violência doméstica, 

de maus-tratos, de ofensa à integridade de física grave, de mutilação genital feminina, de ofensa à 

integridade física qualificada, de casamento forçado, de sequestro, contra a liberdade e 
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autodeterminação sexual, de extorsão, de discriminação e incitamento ao ódio e à violência, de 

tráfico de influência,  de branqueamento ou de corrupção. 

Passemos então a breve análise, considerando apenas a questão da eventual constitucionalidade 

ou violação de normativo penal vigente, porquanto não se pronunciará esta Ordem dos Advogados 

no que às opções de politica legislativa da proposta e as opções politicas dos seus proponentes 

diga respeito. 

 

2. São já públicas algumas posições de ilustres constitucionalistas que têm vindo a questionar a 

redução do universo de destinatários não em geral aos praticantes de determinados tipos de crimes 

– situação que obviamente resulta de escolha politica de cada momento e das apreensões sociais 

e penais relevantes em cada momento histórico, pelo que a Ordem dos Advogados evitará qualquer 

análise politica e não fará menção a qualquer ponto que advenha à discussão por essa via, antes 

optando pela simples análise da conformidade legal. 

Nos termos previstos no disposto da alinea f) do artigo 161º da Constituição da República 

Portuguesa (CRP), é competência exclusiva da Assembleia da República conceder amnistias e 

perdões genéricos, pela que que sencontra assegurada a constitucionalidade orgânica do diploma, 

concessão esta que deve ser efectuada à luz dos critérios norteadores do n.º 1 do artigo 13.º da 

CRP, em profundo respeito pelos princípios da igualdade e da proporcionalidade. 

Ora, o acto amnistiante proposto é aplicável a todos aqueles que sendo penalmente imputáveis – 

isto é todos os maiores de 16 anos (cfr. artigo 19.º do Código Penal) – não excedam os 30 anos de 

idade, o que se adequa aos fins e principios estruturantes deste encontro internacional; claro que 

a questão que se coloca é se tal redução dos destinatários de norma cujo escopo radica na criação 

de um verdadeiro perdão, isto é, na criação de um beneficio dirigido apenas a quem tem entre 16 

e 30 anos no momento da aplicação (até 19 de Junho de 2023) se compagina com os principios 

constitucionais da igualdade e proporcionalidade; explicitando um pouco melhor, em nosso 
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entender dúvidas não subsistem que a causa politica deste diploma emerge de um evento mundial 

destinado a jovens, cujos critérios e balizas de definição se convencionou fixar nos 30 anos.  

Acresce ainda que, os principios constitucionais estruturantes e em si mesmo o critério da igualdade 

não pode ou não deve ser limitativo da existência de normas excepcionais não incriminadoras, claro 

está, desde que os termos da sua aplicação possam ser directa e objectivamente integráveis e 

aplicáveis a situações em si mesmo idênticas. Aliás, só assim se compreende esta norma 

excepcional que em si mesma derroga um quadro sancionatória aplicável, em função do 

cumprimento de critérios iguais e legalmente determinados e determináveis através dessa mesma 

norma mais favorável. 

Assim e nesta senda, é pacifico e já perfilhado pelo Tribunal Constitucional (vide, v.g. e por todos 

Acórdão TC n.º 488/2008), de que a norma exepcional ao atribuir um perdão genérico a todos os 

condenados que tivessem praticado o mesmo tipo de crime, adequa o tipo de norma á sua função, 

sem colidir com o principio da igualdade. Na verdade, este critério e raciocinio fora já no passado 

e uma vez mais como escolha ou opção de politica legislativa em face do momento vivido, utilizado 

por exemplo, ao estabelecer um regime especifico para a jovem criminalidade, in casu, o regime 

aplicável aos menores de 21 anos. 

Somos ainda sensíveis à sindicânica que se impõe aos critérios que justificam que o artigo 2.º da 

proposta discrimine entre agentes que tenham praticado o mesmo crime ou a mesma 

contraordenação, consoante tivessem, no momento da prática do facto, por exemplo, 30 ou 31 

anos de idade. Na verdade, esta distinção opera por força de Lei e acaba por ficar na álea de todo 

e qualquer escopo de aplicação da norma juridica e assim é em todos os preceitos legais, que se 

querem de aplicação geral e universal e cujas reservas não podem ser de molde a inquinar o que 

de positivo parece ter esta norma. 

Considerando o carácter universal destas JMJ e as amnistias e perdões anteriormente aplicados, 

nomeadamente em virtude das visitas do Sumo Pontifice da Igreja Católica, a opção politica 

poderia, efectivamente, ser diferente, contudo, esta é temática sobre a qual não incidirá, como atrás 

explicitado, esta pronúncia. 
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3. Delimitada que se encontra a matéria de análise, parece-nos ainda claro que a Proposta de lei 

em crise define com clareza o seu objecto e âmbito de aplicação e ainda os critérios de exclusão 

de forma clara, inteligível, geral e de aplicação universal, excluindo do elenco do perdão os agentes 

de crime que, uma vez mais em face da opção politica do momento, se prevê serem aqueles a 

quem a sociedade atribui natureza ou qualidade mais gravosa. Essa exclusão, prevista no art. 5º 

da Proposta de Lei, cumpre todos os requisitos, justificando no seu escopo a não aplicação a 

condenados em crimes em função da sua natureza. 

 

O mesmo raciocionio se aplica à definição do regime resolutivo, que se afigura equilibrado e da 

mais elementar justiça, pois que a atribuição deste real beneficio se condiciona a uma conformidade 

do comportamento do agente à lei e ao direito e ao cumprimento de verdadeiras regras ou normas 

de conduta, procurando responsabilizar o jovem que desta medida beneficie e obrigando ao 

cumprimento de qualquer pena, sanção ou condenação acessória, isto é, promovendo o que se 

pretende ser o efeito especial da aplicação da pena. 

 

Uma palavra ainda quanto à previsão do art. 8º, que se aplaude, através da extensão destes 

beneficios a quem, nos processos pendentes tenha requerido a sua constituição como assistente, 

que aliás se prevê oficiosa. É uma medida de elementar justiça e que estende o principio da 

reinserção a todos os sujeitos processuais. 

 

4. Somos assim, de parecer que o diploma em análise se afigura no essencial, adequado, 

proporcional e conforme aos principios expressamente ressalvados pela CRP, pelo que em suma 

e atento o ora exposto, a Ordem dos Advogados emite parecer favorável à Proposta de Lei em 

apreço. 

 
É este, s.m.o., o nosso parecer. 

 

Lisboa, 29 de Junho de 2023 
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Andrea Oliveira Santos 

Vogal do Conselho Geral da Ordem dos Advogados Portugueses 

 

 

 

 

 


		2023-07-03T15:29:56+0000
	Andrea Oliveira Santos
	I am the author of this document




